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"A liberdade profissional sem restricções s~ é compativel com um eleva...
do gráo de cultura intellectual." Dl'. Alpheu B. de Medeiros

Relatorio sobre a Liberdade Profissional 1916. pago 2

exerClclO amplo, absoluto, sem qualquer
restricção da profissão medica, el1a não
deve mais persistir pelo exotisnlO que
representa, arvorando o Rio Grande em
um c~so unico e original no consenso das
organisações cultas.

O Rio Grande do Sul já tern a respeito
seu largo periodo de provações. Nas suas
tres largas decadas da liberalidade medica
os factos por si se teem incumbido de
robustecer a convicção da imprescendivel
e improrogavel necessidade de ser estan­
cada a pratica liberrÍlna do exerciciode
uma profissão que tão directamente affecta
a saude publica.

Não digo coisa desconhecida, nem
inveridica: - Por toda a parte, em nosso
Estado, estão arvorados em profissionaes,
nledicos individuos na maior ignorancía,
sem o menor preparo rudimentar, raiando,
alguns pelo analphabetismo, individuos que,
repugna acreditar, jamais saíram da infima
situação em que viveram, se, animados
pela audacia, não tivessem á mão, nledi­
ante a formalidade do pagamento de uma
pequena quantia, a permissão pera exercer
a lnedicina. Estes elementos ferem, no
emtanto, menos a nossâ classe do que o
estado cultural da nossa sociedade; redu-

zero o coefficicnte da nossa intellectuali­
dade e expõem o proprio Estado, que é a
representação de todos nós, e, em grande
synthese, a nossa pessõa regional ás in­
vectivas da critica universal.

Somos, assim, nesta elevada e huma­
nitaria caJnpanha, que eu ouso rubricar
de "cruzada social", não, conduzidos neln
impulsionados por interesses egoisticos ou
especulativos, mas pelo grande anhelo
altruistico, revestindo um imperioso dever
social, de pleiteiar o augmento do estalão
da nossa cultura regional, ao mesmo tem po,
de resguardar os delicados e preciosos
interesses da família rio-grandense do asse­
dio e da incompetencia desses" profiteurs"
- nacionaes e estrangeiros - da nossa
illimítada benevolencia. Não venho, nern
quero, desfiar neste instante, porque seria
chocante para todos nós, um imrnenso
rosario de factos que constituiriam uma
intermina e dolorosa narrativa de desastres,
commettidos em nossa amada terra, á
sombra de uma facilidade assegurada por
nossas leis, .. por pessõas inescrupulosas e
de uma petulancia sem par.

Deixo-os todos á vossa lucida intelli­
gencía, que os saberá appreender no seu
aspecto moral e social."

o trabalho do Dr. Francisco Sirrlões
Onde, e em que cartf.l política, se re­

gistra com acquiescencia do Estado, a pra­
tica de leis com a liberalidade, elastici­
dade e sem limites, da autorizada entre
nós; e que communhão ou paiz attingiu
a perfectibilidade intel1ectual, em condi­
ções de dispensar a guarda do Estado na
defesa dos seus interesses intimos '?

Nos povos que formam o estalão da
cultura universal, em nenhum delles, se
enxertou ou frutificou essa theoria origi­
nal da emancipação absoluta das profis­
sões, embora colorida com a responsabili-

Nota - Sendo longo o trabalho do Dr. Simões
Lopes, constituindo um folheto de mais de quarenta
paginas, resolvemos sómente publicar a parte mais
importante, aliás lida na sessão de Medicina Social.

dade de cada um pelos actos que pratica,
flagrante mystificação da funcção social
do Estado, cujo dever é mais de prevenir
que de punir.

O que se encontra por toda n. parte,
enl todos os povos cultos, é o exercicio
profissional, sobretudo o da medicina, se­
veramente resguardado e fiscalizado pelo
poder publico, submettidos os seus infrac­
tores ao rigor das penalidades.

Na Inglaterra a austeridade para com
o desempenho da profissão medica super­
põe-se ás exigencias estabelecidas para
com outras profissões: "o exercicio da me­
dicina não é regulado somente, acha-se ao
mesmo tempo cercado do mais alto pres-
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tigio officiaI, sem quebra do profundo res­
peito que á liberdade vota o povo inglez."

Existe ali unl Conselho Geral do Re­
gistro e Educação Medica, du Reino Uni­
do, e conselhos secundarios na Inglaterra,
Irlanda e Escossia, composto de represen­
tantes nomeados pelo governo, conl o seu
"MedicaI Register", perante o qual é obri­
gatorio o registro de todo aquelle que pre­
tenda exercer a medicina, "mediante a exi­
bição de titulo adquirido em determinaJos
estabelecimentos scientificos reconhecidos
pelo Reino Unido." Sem essa condição é
de todo vedado o exercicio da lnedicina,
só sendo considerado medico quem se faz
registrar, a copia do "MedicaI Register"
tendo em juizo o valor de prova legal e
bastante.

Na Allemanha, onde culminmn os pro­
-gressos da lnedicina em todos os seus de­
partanlentos, não é menor o interesse conl
relação á fiscalização da profissão medica.

Na França va'e-se, presentemente,
alênl da rigorosa fiscalização: restringe-se
Inais e mais o direito de exercê-la aos
medicos estrangeiros. A matricula nas
escolas medicas francezas só é permittida
aos filhos do paiz, ou naturalizados, sendo
de todo vedada aos estrangeiros.

Na Italia é considerado delicto (Co­
digo Penal, art. 325) o exercicio illegal da
profissão medica ou de qualquer outra pro­
fissão ou arte, para as quaes a autoriza­
ção é necessaria, no interesse da saude
publica.

Na Suissa, paiz de organização prima­
ciaI e de sentimentos liberaes apreciaveis,
onde o Estado exerce um admiravel as­
cendente moral no que respeita á orienta­
ção do seu desenvolvinlento industrial e
scientifico, a Constituição Federal, "ern
seu art. 31," garantindo a liberdade de
commercio e de industria, explicitamente
reserva ás leis ordinarias a regulamenta­
ção dQ exercicio das profissões.

Na'· Espanha, não é menor o escru­
pulo para com o exercicio da medicina,
sob a guarda do Conselho Universitario,
unico poder com effi~iencia para derimir
a validade dos diplomas. Só póde obter
o diploma espanhol o lnedico estrangeiro
que submetter-se aos meSlnos exalnes pres­
tados pelos nacionaes.

Em Portugal, onde recentemente, após
a sua transformação politica, foi autori­
zada a creação de mais duas universida­
des, em Lisbôa e no Porto, o desempenho

da funcção medica não é. permittido senl
a exibição do titulo legal.

Nas duas Anlericas, tomando respecti­
vamente para exenlplo os dois paizes de
grande cultura scientifica - os Estados
Unidos e a Argentina, eru nenhum delles,
corno enl os demais povos americanos,
pratica-se a medicina com despreoccupa­
ção dos poderes publicos ;. em nenhum del­
les, a liberdade profissional encontrou a
guarida, conl que a protege a nossa uto­
pia liberalista.

Na Republica Argentina, a Constitui­
ção, no seu art. 14, proclama a liberdade
profissional e industrial, mas com a intel·
ligente resalva "Conforme á las leys que
regulamenten su ejercicio."

Nos Estados Unidos a constituciona­
lidade e o direito dos Estados regulamen:'
tam o exercicio da profissão nledica estão
sufficienteruente firmados por sentença da
Suprema Côrte Federal.

O Codigo Alnericano, por sua vez r

prevê e pune os erros e os attentados ceJll­
tra a saude dos seus cidadãos.

A doutrina 111encionada na luminosa
sentença, que apresentamos adiante, é para
a nossa opinião de grande alcance juri­
dico, sabidoJcomo· é; que a Constituição'
dos Estados Unidos foi o molde em que
mais se inspirou a Constituição Brasileira.

Seria, a esse respeito, surpreendente
a adopção de outro criteriopela grande
Republica Americana, previdente, corno é,
na organização de todos os seus serviços
administrativos, e zelosa das suas grandes
responsabilidades: "seria mesmo, como
bem diz o eminente professor Nina Rodri­
gues, da Faculdade de Medicina da Bahia,
a luais perigosa, inconsequente e injustifi­
caveI das doutrinas sociaes a que recu­
sasse ao poder repressor do crime o di­
reito de prevenir ou procurar inlpedir a
sua pratica condemnando o Governo a as­
sistir irnpassivel aos preparativos do at­
tentado para lhe reservar, em nome não
sei de que principios, alnissão intrans­
gressivel de applicar a pena depois de re­
alizado o damno."

"Sem a nlenor duvida, é direito de
todo o cidadão dos Estados Unidos adop­
tal' qualquer arte, officio ou profissão le­
gal que queira escolher, sujeitando-se só­
mente ás restricções impostas a todas as
pessoas da mesma idade, sexo e condição.

A muitos respeitos este direito póde
ser considerado a feição característica das
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nossas instituições republicanas. Aqui, em
igualdade de circumstancias, todas as car~

reiras são franqueadas a todos os cida~

dãos. Todas podem ser adoptadas como
meio de vida, requerendo alguns annos de
estudo e grande saber para o exito da sua
pratica. O interesse ou, con10 ás vezes se
chama, a posse, adquirida neUas, isto é,
o direito de cont.inuar o seu txercicio, é
vinte vezes de subido valor para os seus
possessores e não lhes .pode ser arreba­
tado arbitrarian1ente, do mesmo modo
porque o não póde a sua propriedade ma­
terial ou pessoal. Mas não ha privação
arbitraria de taes direitos nos casos em
que o seu exercicio não é permettido por
não terem sido satisfeitas as condições im­
postas pelo Estado para a protecção da
sociedade O poder, que tem o Estado,
de zelar pelo bem estar geral do povo,
dá-lhe autoridade para prescrever todos
os regulamentús que, a seu juizo, possam
garantir ou tendam a garanti-lo contra as
consequencias da ignorancia e incapaci­
dade, como de especulação ou fraude.

Como lueio de conseguir ess~;'j;ifim,
tem sido praxe de diversos Estados, desde
tempos immemoreaes, exigir dos candida­
tos a muitas profissões um certo gráo de

"Ser~nos-ia t'rabalho simples concretizar e.'>se
juizo, indicando innumeros casos em que foi pre­
judiC'ial á sociedade o charlatão-curandeiro, qUe'r
em sua pseudo-cUnica, quer nos desserviços cau­
sados á Justiça em ridiculos exames periciaes
Não ha qttem ignore esses factos que tornan/,
execra'vel a acção dessa gente que, se1nprep()r
ignorancia, quasi sempre por má fé, espalha por
toda parte a desolaçio e a morte. A licença,
corno vmn estattlida em nossa lei, só póde caber,
se111 os males decorrentes, a uma sociedade que
tenha attingido o fastigio de sua evolução, que
tenha entrado em cheio no typo industrial, tal
corno concebeu o profundo pensador H6rbert
Spencer.

"Para esse ideal é que evidentemente mar­
chaa evolução sociologica ou superorganica,
mas ideal muito longinquo, que nem mesmo as
nações europeias mais cultas pódem ter a pre­
tensão de já haver realizado sendo que a gran­
de maioria das nações de primeira' ordem, como
a Allemanha, representam, typos intermediarios
'infm'iores" (Nina Rodrigues).

"Nesse gnio de C'iviliz{tção sirn, terá o pov'o
consciencia de si mesmo, nào preciswrá mais
que o Estado lhe prepare e lhe designe os 'i1uli­
viduos suppostos aptos a cuidar de sua saude;
saberá t:scolhel-us livremente. Até lá a ignoran­
cia da·,; l1wssas ha de tornai-as smnp're acces:-ii­
veis ao engano, á fraude, ao charlatanismo".
(Afranio Peixoto - Medicina Legal). {(

A. B. 11I.
Liberdade Profissional 1916. pag; 2

habilitação e saber, em que à sociedade
possa depôr confiança.

E a posse desses requisitos é geral­
mente 'verificada por meio do exame dos
candidatos, feito por pessoas competentes,
ou então inferida de um certificado que
sob a fórma de diploma ou licença, lhes
tellha conferido uma instituição fundada
para nlinistrar a precisa instrucção, em
taes carreiras, sejam essas instituições. ou
outras. A natureza e extensão dos quali­
ficativos requeridos devem depender,' an­
tes de tudo, do juizo do Estado sobre a
necessidade deUes.

Si são apropriados á arte ou profissão
e capazes de ser obtidos por um estudo
e applícação razoaveis, as objecções tira­
das do rigor dos exanles ou das difficul­
J.ades de obter o diplonla não pódem pre­
judicar a sua validez. Só quando não te­
nhanl relação com a arte ou profissão ou
não po~sam ser tidos mediante estudo ou
applícação razoavel é que elles podem ter
como consequencia privar alguem do le­
gitiluo direito da adoptar uma carreira
legal.

Poucas profissões requerem, de quem
se propõe a exercê~la, preparo mais cuida­
doso do que a profissão medica.

Ella entende con1 todas as subtis e
mysteriosas influencias de que dependem
a saude e a vida e exige não só o conhe­
cimento das propriedades das substancias
n1Íneraes e vegetaes, mas ainda do cQrpo
humano em todas as suas partes compli­
cadas, tanto nas snas relações reciprocas,
como na sua influencia sobre o espirito.
O medico deve ser. capaz de reconhecer
de pron1pto a presença da molestia e pres­
crever os remedios apropriados á sua re­
moção. Todo mundo póde ter occasião
de consultá-lo, mas con1parativamente pou~

cos podem julgar dos predicados de 1ns­
trucção e habilidade que elle possue.

Por isso na fé do diploma, qlle ·lhe
foi conferido por uma autoridade!) compe­
tente para dizer na materia, é preciso que
o povo tenha inteira confiança mu que
eile possua os requisitos para curar.

A devida consideração da protecção
da sociedade, póde, portanto, autorizar per­
feitamente o Estado a excluir da pratica
aquelles que não POSSUelU a licença ou
que o exanle verificou não se acharem
sufficientemente habilitados.

Entre nós, os factos l1istoricos, a tra­
dição, tambem jamais comprometteram a
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No combate
aos coceos pyogenieos estão causando successo dois

grandes preparados chimotherapeuticos:

Trypaftavina
USO EN DOVENOSO

"A Trypaflavina é O ,,914" da gonorrbéa.

Optima tolerancia.Antisepcia circulante perfeita.
Caixas com 5 amp. de ~ 1/2 :/0 5 cem.

~ 2 lo 5 cem.
Pó .,pro injeetione\ vidroR de 10, 25 e 50 grs.

Riva.ol

G h J doses iniciaes de 1/2% 5 cem
O110rr ea passando depois para 20/ 0 5 cem

SEPTIOEMIA I
FORUNCULOSE sol. de 2 % 5 cem e mais

TYPHUS ABEDüMINALIS

USO EXTERNO
Desinfectante pan-therapeutico de acção profunda eda superficie

Antisepsia das cavidades
Tratamento de feridas purulentas

lavagens urethraes, vaginaes, intestinaes etc..
Na-o .-rrl-ta o tecI-do 'fubos com 20 compr. de 0,1

Vidros de 10 e 25 grs.

Peçam amostras e litteratura à:

A' Chimica Industrial "Beyer-Meister Lueius," 1Veskott & Cia.
Rua das Flores n.o 2 - PORTO ALEGRE - (;aixa postal 75 - Teleph. 5223
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BEHRING-
MARBURG -- ALLEMANHA

A vaccina gonococcica adquire uma acção thera..
peutica muito mais efficaz a addição de Yatren.

*Applieação:
Todo o terreno das gonorrheias agu..
das e chronicas da mulher e do ho..
mem, com todas as suas compliçações.

*
11111

Caixas com 6 ampolas á21h cem.

DOSES: 1-6 Vidros com 25 cem.

John Jürgens & Cia. - Porto Alegre
Matriz: RIO DE JANEIRO

'. ~F_il_ia_e_S_:_B_a_hi_a'_B_eI_IO_H_Or._iz_o_nt_e_,_c.....u_rit......Y_ba_,.....J.....u_iZ_d_e_F_Ór......a...,...!~ _ Pelotas, Pernambuco, Santos, São Paulo.
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Prof. Annes Dias,

eminente clinico e o presidente que com grande carinho
vem conduzindo os destinos da Sociedade

de Medicina de Porto Alegre.
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Será possivel acceitar a liberdade profissional, transformada em
ilicenciosidade, quando pensamos no que temos a fazer referen ...

temente á grande obra de protecção á infancia?

liberdade dos sentimentos que têm sido
a característica e o apanagio da indole al­
truistica" da nossa raça, numa continui­
{jade ininterrupta. A propria Constituição
·de 25 de março de 1823, do nosso ex-Im­
perio, documento digno de referencia pelo
·espirito bastante liberal de algumas de
'suas leis, é vivo testemunho dessa asser­
-Vão; aceitando já a liberdade profissional,
() fazia, sem cercear o exercício franco
{jas profissões, "garantindo-a no seu art.
179 parag. 24, com a restrição unica de
não se oppõr aos costumes publicos, á se­
gurança e á saude dos cidadãos."

A Constituição Hepublicana de 1891
impõz, porventura, outro regime, outro
criterio ao formado pela Carta Monarchica
sobre a garantia contra os excessos da
incompetencia e da ignorancia audaciosas?
--" Absolutamente, não.

Illação, portanto, logica a recolher e
a que tanto a Constituição Monarchica de
24 como a Republicana de 91 e a refor­
lnada de 26, ao influxo de identicos sen­
timentos democraticos, actuaram COIll o
TIleSmO espirito liberal na regulamentação
das profissões, e que janlais se autorizou,
entre nós, que o exercicio' da medicina
." fõsse aberto a qualquer pessõa, indepen­
dente de qualqüer titulo de habilitação
üffi cíal - academico, esco!astico ou de
qualquer outra natureza," não podendo,
pois, o espirito vigente da lei republicana
soffrer a menor duvida na sua interpreta­
ção: "A liberdade natural restringida pe­
las conveniencias sociaes, como aconse­
lhanl os verdadeiros principios do Direi­
to." (F~rofessor João Monteiro, da Facul­
dade de São Paulo).

Assim entenderam, após a proclama­
ção da Republica, os legisladores de todos
·os Estados da Federação Brasileira, quando
procederam á sua organização politica e
constitucional.

Todos Inantiveram, com excepção do
Rio Grande·do Sul, inteira harrnonia cons­
titucional, com o disposto na Carta Fe­
deral.

EUl nenhuma das constituições esta­
doaes, en1 nenhuma, corno mostraremos,

se proclalnou dispensavel a exigencia dos
titulos de habilitação; ao contrario, aquel­
las que não adoptaram textualInente a
mesma redacção do Estatuto Federal, de­
claram a pratica do exercicio das profis­
sões regulada pelo parag. 24 do art. 72;
outras, havendo, que resalvaram a sua
exigencia, consignando o livre exercicio
profissional, "mas sem prejuizo dos bons
costumes, da segurança e da hygiene pu­
blica.

Adoptam a redacção textual da Cons­
tituição Federal:

S. Paulo, Minas Geraes e Pernambuco.
Pará, Piauhy, Rio Grande do Norte,

Sergipe, Matto Grosso e Goyaz, consignam
a adopção do art. 72 em toda a sua ex­
tensão (portanto conl o parag. 24), reguD

lando a liberdade e o direito dos seus es­
tadoanos.

O terceiro grupo prefere formula pro­
pria, como abaixo se verá, para melhor
intelligencia:

Amazonas - Art. 91, parag. 7: Ter
liberdade de profissão e de ensino, senl
offensa á Inoral e sem prejuizo da segu­
rança publica e hygiene;

Maranhão - Art. 115, parag. 6: E'
permittido todo o genero de trabalho, in­
dustria ou profissão que não se opponha
á moralidade, á segurança ou hygiene;

Ceará - Art. 85, 2 parag. 4: Liber­
dade de ensino e de profissão sem offensa
á moral e sem prejuizo da segurança e da
hygiene publicas;

Parahyba - Art. 81, parag. 13: E'
garantida a liberdade de todas as indus·

"Dissemos que o gnío de nossa dvili­
zaÇao nao é aquelle que comporta a liber­
dade sem, restricções no exercido elas pró­
fissões liberaes; avançcimos que, no fastigio
de stla evoluçelo social, o Estado nelO po­
derá deixar de recorrêr aos verdadeiros
nwdicos; asseveramos agóra que não ha
povo dvilizado, nelo ha naçâo culta em
q~le existia a liberdade profissional medica
no sentido da ausencia de todCl e qualqtler
regulCl1nentação. . /1.,1:', JJI. ~

L. 1 . 1Jlb. pago ;)
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trias e profissões que não forem incompa­
tiveis com a moral publica e os bons cos­
tumes;

Alagoas - Art. 126, parag. 6: Ne­
nhum genero de trabalho, industria ou
COlllmercio pôde ser proibido uma vez que
não offenda a moralidade nenl prejudique
a segurança e hygiene publicas;

Bahia - Art. 136, parag. ·19: A nin­
guem pôde ser proibido o exercicio de
qualquer profissão, trabalho, cultura, in­
dustria ou commercio que não seja preju­
dicial aos bons costlulles, á segurança e
á saudedos cidadãos;

Espirito Santo - Art. 88: São conce­
didas todas as liberdades ao conlmercio,
artes, industrias e em todos os ramos da
actividade humana, desde que não offen­
dalll ou prejudiquem a nl0ral e a salubri­
dade publica, nenl sejam contrarias ás
leis do paiz e aos direitos de terceiros;

Santa Catharina - Art. 91, parag. 12:
São concedidas todas as liberdades na re­
ligião, artes, commercio, industria \e em
todos os ramos da actividade humana,
desde que não offendam ou prejudiquem
a moral e a salubridade publicas nenl se­
janl contrarias ás leis do Paiz e aos di­
rei tos de terceiros.

Como se depreende dos textos consti­
tucionaes apresentados, ainda qne adop­
tando amplalllente o exercicio das profis­
sões, em nenhum desses Estados foi es­
pecificada a dispensa dos titulos officiaes
o que tacitaIllente implica na cohonesta­
ção do espirito doutrinario da Constituição
Federal.

Para ultinlOs deixamos, intencional­
mente, o Rio Grande e o Districto Pede­
ral, para, com mais relevo, poder-se apre­
ciar o antagonismo no Jllodo por que nes-

"Dl'. Pedro Lessa, Ministro do Supl'emo Tri­
bunal Federa,l, Lente da Faculdade de São Paulo, .
e um dos espiritos mais cultos do Brasil, assim
se rere're ao § 24.0 do aiJ't. 72: "Este aTt. nào cot~­

sagra UiJJW doUtl'ÚW tão absoluta que dispense
a prova de capacidade especial para o exercicio
de qualquer profissr2o. Todo indivichw, sem cUs­
tincção de nascil1wnto, de classe, de posição, so­
ciedade OJ/; quaesquer OJítTas, pôde exercer l'Ívre­
lnente uma industTia O'U lJrot'issão quctlquel',
desde que nr20 se esquive ás e;x:igendas de ordem
sodal, de inteJ'esse publico, presCl'iptas pelas leis
e regulmnentos - exigencias que todos podem
sClt'ist'azeTi(. Identica é a interpretaçi'ío dctda por
Duarle de Azevedo, Gavião Peixoto, Ribeiro de
Andrada, Pinto Ferraz, Vieira de Carvalho e
Visconde de Owro piJ'eto. i( A. R. JJI'.
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'"Foi bem grande a sCf,bedoria da lei"
1'econhecendo que a 'medicina, pela 8;ua
vastidão e pelas sttas difficuldades,· netO'
podenllo fica1' á 'mercê dos p01'ta,d01'es de
sciencia infusa, devia ser exercida p01'"
aqltelles que, após o prepa1'0 adquirido ctn
longo e penoso estudo, na· lição qtwtidia,na
de 1nest1'mj e'J'ninentes e na p1'aticCt ininter­
1'UpUt e paciente dcts clinicas hospitalares"
desse'Jn 'l,{;1JUt provct, no 1nenos lJ1·cstt'Ynptiva,.
de selt sn1Jwr e de 8lta prctticn, Ne1n dessa
;restricção á libe1'dade, sC'ln outro fim q1~e o'
de 1/wrantir ft sociedade, decorre privilegio'
odioso, . desiglUtldcule social condemnnvel;
pois o grttpo, cculaJ 'vez mctis nwrneroso"
propenso á ctrchta tarc'flt de provap ct sua
competencicf, está, por lei, aberto e accessi-·
1Jel et todos que, Julgando-se hCtbilitadoliJ"
queiram pleitear o 'j'equisito inclispensavel
cwexercicio lega,l deu; profissões,"

~1. J~. ]1'1'.
L. Profissional 1916. pago 28:

'_._._._._.~.,.._._._._._._._._.•.
ses dous Estados, osseUR governos, con­
cebmll a efficiencia dos titulos e diplomas..

Rio Grande do Sul - Art. 71, parag~

Não são tanlbenl admittidos no serviço
do Estado os privilegios de diplomas es­
colasticos ou acadeJllicos, quaesquer que
sejam, sendo livre no seu territorio o exer­
cicio de todas as profissões de ordem mo­
ral, intellectual ou industrial.

Districto Federal - Neste, o exercicio,
da medicina e de seus ramos, acha-se sob
a immediata jurisdição do governo fe­
deral: - está á guarda do Departamento
da Saude Publica que procede á fiscaliza­
ção da profis'3ão medica e tem-n'a perfei­
tamente regulamentada, não permittindo
seu exercício senão aos diplomados pelas
Paculdades Nacionaes ou Estrangeiras, e
á estes, só depois de rivalidados os seus:
titulos pela Faculdade de Medictna do Rio,
de Janeiro, mediante prova de sufficiencia.

Pretendem os partidarios da lei rio­
grandense que a Constituição Estadoal é
mais liberal e altruística que a Pederat
pelo facto mesnlO "de não coarctar a li­
berdade e a vontade de ningueJll", permit­
tindo a todos, indistinctalnente,' o mais
lato direito ao exercicio de qualquer pro­
fissão," seJTI a formalidade do diploma, ti­
tulo que representa um privilegio official

.inacceitave1.
Concordamos, em parte, e nenl nos

insurgimos, por isso, contra a Constituição
do Estado. Não duvidariamos luesmo ap­
plaudir essa sabedoria da Constituição.
essa doutrina, de facto fascinante, se pu­
desseJllos confiar nas condições de cultura
e de progresso dos nossos patricios e se
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Pode-se dizer que selD a deieza da Saude
: Publica, não haverá defeza da Patria. :

tivesseraos attingido á perfectibilidade in­
tE'llectual necessaria e indispensavel á
emancipação completa da ingerencia do
Estado emassumpto de tamanha trans­
;cendencia.

Mas, em um lneio, conlO o nosso, enl
que, a despeito dos parcos progressos da
instrucção, sentimo-nos em condições rudi­
lnentares, onde o analphabetismo campeia
.e o elemento industrial ainda fórma par­
-cella insignifican te na collectividade, é
admissivel que se consinta, em materia
de tanta gravidade, que essa meSlna col­
lectividade fique entregue ao seu proprio
arbitrio, ao desamparo das garantias que
() poder publico tem o dever de assegurar'?

Poder-se-á affirmar, por ventura, de
animo desapaixonado, que as nossas con­
dições ethnologicas e mesúlogicas autori­
zem a subsistencia dessa lei, que o tempo,
na sua sábia experiencia, tem sobrada­
mente revelado a sua inexequibilidade,
pelas apoucadas qualidades de cultura e
de progresso das nossas populações, sobre­
tudo ruraes?

O retrospecto feito sobre a maneira
porque se cOlnportam todos os povos cul­
tos,em face da liberdade profissional, par­
ticularnlente da nledicina, deixou com
exuberancia evidenciado que "paiz algum"
>consente na pratica arbitraria e absoluta
da profissão medica, e que em tGdos ha
a intervenção official, regulamertando-a e
fiscalizando-a.

E se esses paizes, que attingiranl a
um expoente de cultura apreciavel, tão
sábia e cautelosamente, defendem e garan­
tem os mais intimos interesses da saude
publica;1 como podemos nós, nos inicios
de um periodo industrial, sem o cultivo
intellectual imprescindivel e na incipiencia
de uma phase de transformação, adoptar
e .practiear o que ainda é inaceitavel e
e inexequivel para meios de desenvolvi­
nwnto nluito superior ao nosso? ! . . .

Repetimô-lo, por opportuno, o extracto
da sentença da Suprema Côrte Americana:

"Poucas profissões requereul de quem
se propõe a exercé-la, preparo mais cuida­
poso da que a profissão médica.

Ella entende com todas as subtis e
mysteriosas influencias de que dependem
a saude e a vida."

,,rrodo º nlundo póde ter occasião
de consultar o medico, mas comparativa­
mente poucos podem julgar dos predicados
de instrucção e habilidade que elle possue.

Por isso na fé do diploma que lhe foi
conferido "por uma autoridade competente
para dizer na materia, é preciso que o
povo tenha confiança, em que elle p(l~sue

os requisitos para curar."
Não se póde exprimir melhor a res­

ponsabilidade, a importancia da profissão
medica, como tam bem a necessidade do
preparo e da competencia de quem se
proponha a exercê-la.

Sem quebrarmos, entretanto, a nossa
solidariedade com a intelligente doutrina
americana, não nos constrangimos de af­
firmar que não somos fanatico adorador
do diploma, que não tenlos lIiesmo a in­
genuidade de suppô-lo, em todos os casos,
UUla garantia infalivel de saber, e nem
tão pouco que elle deva constituir um pri­
vilegio excluindo do exercicio medico a
quem quer que por outra meio licito se
habilite a desempenhá-lo. Mas é inlperioso
declarar que' elle constitue uma grande
presumpção de saber.

O que não é possivel aceitar, e que
"in totum" se tem de repellir, é o consen­
timento desse exercício com indifferença
pela garantia da habilitação, a sua per­
lnissão official, como existe entre nós, a
qualquer audacioso que, cOIn fim sómente

«Referindo-se ao exercicio da me­
dicina na Inglaterra, assirn se ex­
prime Nina Rodrigues: «E', pois,
cui1niravel como se acha regulado o
exercicio da profissão medica na In­
glaterra, onde as utopias liberalistas
mais extravagantes não constituem,
como ern tantas outras partes, os
maiores inimigos da verdadeira li-
b d d Alpheu B. Jtledeil'Qser a e)}. Liberdade Profissional 1916. pago 7
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especulativo, se aventure ao exercício de
nnl.a profissão, de que não teIn o rIlenor
conhecimento, jogando attrabiliria e abu­
sivarnente com a vida dos individuos.

Nem se pretenda resguardar essa ma­
neira original e descl'icionaria de exercer
a medicina.

Pazendo justiça á sua grande obra e
á sua integra cerebração, é preciso dizer
que A. Comte nunca pensou, e nl1üto
lllenos acorçoou ou doutrinou similhante
opinião, que nunca tão pouco o fecundo e
equilibrado fundador da Escola Positivista
apologiou ou exaltou a incompetencia, ad­
mittindo ou favorecendo para a liberdade
profissional o direito das profissões serenl
exercidas por individuos desprovidos de
conhecimentos apropriados.

Não nos oppon10s, assim, a que clini~

que qUeIll quizer, e exerça, onde e queira,
á vontade, o seu mistér; nlas, que o faça,
com a exhibição de uma prova de C0111­
petencia, e com a garantia de um docu­
mento de saber, requisitos que correspon­
danl implicitamente á confiança social
offerecida pelo diploma, document.o que
exprime, pela sua natureza official, uma
garantia de capacidade, ou pelo menos a
significação do contacto do individuo con1
os nlestres, os livros, e os proprios lugares
onde se ensine e se exercita a profissão.

Não pretendemos tambem que se alige
da nossa medicina regional a competição
dos não diplomados, pela circumstancia
egoistica de não possuirem pergaminho,
ou de não terem, como nós, partilhado
dos cursos academicos; nos rebellamos,
sim, e nos rebellaremos sempre, em com­
munhão de idéas com o sentir geral do
Rio Grande do Sul, contra o systmlla ori­
ginal, contra o processo exclusivamente
adoptado neste Estado - "já não liber­
nimo, lllas absoluta, e sem a menori res­
tricção" - da autorização, para exercer
a llledicina,a quem quer que seja, medi­
ante a unica formalidade do pagamento
de nma taxa, solicitada a respectiva licença
á Directoria de Hygiene, em Púrto Alegre!

Attentas, no presente, as condições
sociaes do Rio Grande, o seu progresso
incipiente e analphabetismo sensivel, ha­
verá quem possa participar dessa orien­
tação, tão perigosa e cheia de responsa­
bilidades para os que jogam com a alta
direcção do Ministerio Publico como para
os que, nas classes dirigidas, estão em

contacto directo com esses elementos anar­
chicos e deleterios ç

De .certo, a reflexão e a ponderação
dos nossos homens publicos, caIInamente
amadurecidas nestes longos trinta annos'
de vida republicana e de tirocinio admi­
nistrativo, já lhes devem ter feito compre­
ender a insubsistencia, a inexequibilidade
mesmo dessa lei, que longe de correspon­
der ás exigencias do nosso progresso ac­
tual, reservan1 para o Rio Grande do Sul
uma situação "que é unica" no mundo in­
teiro.

Acredi tamos que os actuaes deten~

tores da direcção politica e social do
Estado, ante os geraes reclanlos da opinião
riograndense, com a experiencia que os
factos veem soberanamente demonstrando,
sobrepondo a qualquer sentimento pessoal
as conveniencias do beru estar geral, sin­
tam chegado o instante de fraternisar
comnosco, e de reposar, como se suas
fossem, as aspirações inteiras do Rio Grande t

nesta delicada cruzada de integração sociaL
O caminho, á nossa pensar, está aberto

dentro do proprio espirito da Constituição
Rio-Grandense, cuja textura póde continuar
sem quebra dos sentimentos que ella tra­
duza ou ampare.

O governo póde perfeitamente atten­
der-nos, e conl facilidade solucionar o
assumpto, sem afàstar-se dos principios
fundanlentaes da Constituição, de que é
guarda, e senl alterar o seu art. 71 parag.'
5, - "pivot" de toda esta transcendente:
questão.

Basta que proceda pelo departamento
de Hygiene como tem praticado com re­
lação á.. sua J urisprudencia e aos serviços
~.- ....... 4Ill>~~.-..... - .~~~.-.~~...--.--........---..,

"A liberdade IH'ofissional deve ser entendidlll
não como a indepcndencia de IU'ovas de capaci.­
dade, mas como a faculdade de escolher a profis­
são, e, depois, de habilitado, eXeI'cel·a. Os ter­
mos constitucionaes são estes:

"E'· garantido o livre excerdcio de­
qualquer profissão moral, intellectual e'
industrial."

"Alli não se g>arante o livre exercicio de
qual(IUer actividade, mas de qualqner profissão.
Ora, sabe-se que a IU'ofissão impli(~a o profissio­
nal, e, que o pl'ofissional se compõe de duas coi­
sas: o agente e o com petente. Garantindo-se ao
Coml)etente, não se garante a seja· quem for.
Logo, a exig>encia de provas de capacidade, de
idoneidade, ditada l)elo interesse publico, pela
defesa da collectivida(le, está implicita no texto­
co nstitucionaI."

A. de Sampaio Doria, "P1'incipios Cons­
tit'ltcionaes", São Paulo, UI26, pags, 129 e 124..



Or. Renato Barboza,

acatado clinico e o dedicado e esforçado secretario geral,
a quem tudo deve o IX Congresso Medico Brazileiro.
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"Nas nações mais cultas do velho e novo ~ontinentes vigora a regu...
.Iamentação no exercicio das profissões liberaes."

Dr. Alphen B. de Medeiros
Relatorio sobre a Liberdade Profissional de 1916. pago 6

da Fazenda; basta que assinl actue para
que fiquem resolvidos harmonicamente,
em comnlunhão benefica, os interesses re­
ciprocos do Estado e da .sociedade.

Procurando garantir as altas respon­
sabilidades da administração não tem o
Poder Publico, com intelligencia, exigido,
sob a fórma de concurso, a prova de ha­
bilitação para os funccionarios da justiça
estadoal, desde o serventuario do jury até
os juizes de comarca '?

Ainda, sob a nlesma fórma de con­
curso, nas Mesas de Rendas Estadoaes,
não tem igualmente exigido a exhibição
de competencia para a provisão até dos
conferentes?

Porque não fazê-lo com relação. á pra­
tica da medicina, profissão tão cheia de
subtilezas, e de conhecimentos indispen­
saveis?

Para nós, o meio se nos afigura sin­
gelo: tudo se reduz a "effectivar a exi­
gencia, por intermedio da Repartição de
Hygiene, aos candidatos ou pretendentes
ao exercicio da profissão medica e de seus
ramos no Estado, a se habilitarem,me­
diante UIna prova oral de sufficiencia na
Faculdade de Medicina de Porto Alegre",
estabelecimento de confiança e idoneidade
bastantes, e para cuja fundação e lnanu­
tenção tenl coõperado o patrocinio ào go­
verno, que, até agora, lhe dispensa urna
subvenção, autorizado pela Assenlbléa rio­
grandense.

O Estado, assim procedendo, exorbi­
taria das suas attribuições, restringiria ou
coarctaria, por ventura, a liberdade de
trabalhcv, pelo facto de exigir "apenas" a.
garantia da capacidade, a prova da habi­
litação para o exercicio da medicina'?

Constituiria esse requisito uma exi­
gencia descabida, UIll vexame aos melin­
dres individuaes'? - Não é o corrente em
todos os paizes "até mesmo para a adnlis­
são de lnedicos diplolllados estrangeiros?"

Não vemos justificativa para essa re­
sistencia e obstinação, e comnosco pensa a
ll1ais alta jurisprudencia aIflericana: "A
devida consideração da protecção da so-

ciedade, póde autorizar perfeitamente o
Estado a excluir da pratica aquelles que
não possuem a licença ou que o exame
verificou não se acharem sufficientenlCnte
habilitados. "

A' inlitação, portanto, do criterio li­
beral dos Estados Unidos, seria bem facil
o Estado acolher e adoptar aquellas idéas
e processos de garantia profissional, sem
ferir doutrina, e sem colher o direito lar­
go do seu exercicio a quem o desejasse,
resguardada urna vez a habilitação ou
prova de saber.

Não representaria uma excellente me­
dida conclliatoria fazer, como lembranlOs,
os concorrentes á profissão medica, com­
parecerem perante uma commissão de
professores da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, afim de lhes ser assegurado,
sem maior responsabilidade para o Esta­
do, o direito amplo do exercicio legal da­
quella profissão?

Habilitado o candidato, mediante UHl
titulo ou certificado, assignado por aquel­
les professores, Coomo o "Nledical Register",
a sua inscripção no registro da Directoria
de Hygiene, paga a competente taxa, lhe
garantiria a respectiva licença, ficando,
como os demais medicos, diplomados ou
não, sob as disposições existentes do Re­
gulamento de Hygiene do Estado e das
penalidades do Codigo Penal da Republica.

Aceito esse principio, nada mais fal­
taria, para normalisação definitiva do Te­
gimen lnedico no Estado, que convidar,
por um aviso da Directoria de Hygiene,
todos os não diplomados, que possuissem
anteriornlente a licença de clinicar, a se
habilitarenl igualmente perante a Facul.J
dade de Porto Alegre. \

Não se chegaria, assim, de uma ma­
neira consentanea e suasoria, a congraçar
os interesses do Estado e as aspirações e
sentinlentos geraes do povo rio-granderise?

Ao mesmo tempo, a saude publica
não se sentiria mais protegida contra a
boçalidade e a intrugice de medicos im­
provisados, verdadeiros exploradores da
inexperiencia dos incautos e dos ignoran-
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tes? - E' o nosso sincero pensar, convicto
de que unisonamente tanlbem é o senti­
mento de todos os que, aquilatando das
responsabilidades da familia e da socie­
dade, acompanham a latitude das propor­
ções assumidas pelo excesso da liberalidade
reinant,e, ainda incompativel com a defi­
ciencia de preparo da grande massa dos
nossos coestadoanos.

Foi fort~lecido pela inabalavel segu­
rança dessa Impressão geral do Rio Gran­
de do Sul que, entramos de animo aberto,
na defeza desses seus interesses, procu­
rando, COln a maior lealdade de documen­
tos e de factos, derramar a luz sobre a
verdade, esclarecendo, quanto possivel, o
assumpto, afim de que os nossos honlens
publicos, os de mais alta responsabilidade
na administração geral, reflectindo na sin­
ceridade e justeza das nossas palavras se
disponhanl a collaborar COlnnosco n~sta
palpitante enlergencia, para que se i~staure
em nosso Estado, no presente, um regi­
men profissional condizente com as nossas
condições sociaes.

Patrocinando o imperio da habilitação,
acon?or~encia dos competentes, ninguerTl
podera vIslumbrar na nossa attitude outro
objectivo que lO alevantamento do nivel
profissional da nledicilla, infelizmente com­
balido pela intrusão de elementos nada
dignos da sua- compostura e rnagestade.

Não descemos, assim, aos pormenores
e á retaliação dessa analyse desagradavel,
que o Hio Grande e o Paiz inteiro conhe­
cem e com pezar deplorará, basta que eBa
._._._._._._._-~~<>_._._._._._ ...._~~~

Uma feliz opportunidade veio pôr em
delicada evidencia a nossa situação em face da
liberdade profissional.

Não precisamos descrever o que é a nossa
pr~nssão neste particular, pois leig'os e profis­
SlOnaes bem a conhecem.

A presente hora apenas nos llponta o caso
sui-generis, do medico que deseje g'uiar o seu
propio automovel.

Para tal, torna-se mister fazer perante uma
commissão examinadora, uma demonstração de sua
capacidade, não como prqfissional, nias como
simples amador.

. Or~ qualquer chauffer que deseje abandonar
a dlrecçao do auto, para então exercer a medi­
cina, não tem nada a demonstrar pois para ser

,medico a liberdade é ampla. '
Chegamos a seguinte formula:
O medico shúples aUlador, na direcção do

Sen autolllovel, deve dar IH'ova de sua capacida­
de; o chauft'er não amador mas sim profissional
no novo meio de ganhar a vida, nada precis~
demonstrar.

Slli-generis, ediftcante. G.

quando da realização do IX
C.. M... B. em rapidos commentarios so­
hre os successos da sessã,o de medicina
soda! Ilor occasião da discussão da tllese
soln'e a IJiberdade Profissional no Estado
(lo IUo Grande do Sul, em face da at­
titude de varios UlmHcos que se reti­
raranl do Congresso, ouvimos IHtlavra
muito autorizatla no nosso Inundo lnedi­
co dizer, (lue a victoria fôra daquelles
que se batiaIll contra a IJiherdade tal co­
uw era usada ou interlH'etuAla no nosso
Estado.

Mais ainda, que a situaçã,o tendia a
lnelhorar, as cousas seriaul JllnHo modi~

ficadas.
IJembramo-nos agora de collocar en­

cimando as presentes Hnl1as, luna peque~

nina e im}lertinente interrogação.
Haverá quenl possa respOlHlel-a (leu­

tro dos lllOhles em qne deveria ser com­
prehenditlo o optimislno do nosso illus-
trado collega 'l O.

viva intensa na retina e na consciencia de
todos, para que nos dispensemos de criti­
car o piccaresco da charlatanice trefega e
audaciosa, que campêa solta e que farta­
mente repletaria a nossa litteratura humo­
ristica.

A nossa nlissão, calcada serenamente
na ordem e na justiça, se nos mostra bem
mais superior: agimos, neste instante so~

lenne da nossa medicina regional, com a
preoccu pação unica e constante de servir,
não a interesses proprios ou egoisticos,
mas aos da colIectividade rio-grandense,
sombl'anceiro a qualquer influxo de paixão
e ás insinuações de unla incontida par­
cialidade profissional ou política,

Assim, nos sentimos á vontade no
comprÍlllento dessa elevada funcção social,
que valerá pelo nlelhor tributo da nossa
humildade aos prec8itos da moral e dos
sentimentos de humaridade, tão cavalhei­
resca e ininterruptamente pontuados- pelas
gerações deste abençoado torrão, que nos
viu nascer.

Após a leitura destes principaes to­
picos, o illustre Congressista, apresentou
a seguinte conclusão:

O 9.° Congresso Medico Brasileiro,
afim de ser assegurada a defeza da saude
rio-grandense e harmonisada a profissão
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"Desinfecta opulmão
esecca ocatarrho"

Eis o que disse o illustreclinico Rio-Grandense Dr. FERNANDO ABBOTT.

Snr. Pharm. Renato Guimarães.
Acceite os meus parabens pelo seu preparado.

Solução Saphrol
EUa me tem prestado reaes serviços na c1inica, todas as vezes que

a ella recorro nas affecções broncho-pulmonares.
É um tonico geral do organismo, desinfecta o pulmão e secca o ca­

tarrho. É um bom medicamento.
Seu patricio e admirador

Dr. Fernando ·Abbott
(Firma reconhecida)

Aguas MilleraeS Naturaes de São Lourenço

Grammas

Cento cubicos

3,7
11,2

Oxygenio
Azoto

Todas as fontes possuem qualidades raflioacti­
vas que variam de 4,8 a 090 em unidade "Nache".

A analyse chimica revela o oxygenio livre, acido
carbonico livre, acido sílico, chlorato de sodio, de
potassio, de lithio, de caleio, de magnezia (a qnal na
fonte Magneziana vae a 0,23580), de ferro, de man- ACI'do ca·l·bonl·CO ll'vre 0,9237
ganez e oxydo de aluminio.

Os Snrs. MedicQs prescrevem-nas nas dyspep- Bi..carbonato depotassio 0,0225
sias, colites. entedtes, hepatites. cystltes.leucorrheas", ',' " sodio 0,0366
rheumatbmo articular e gottoso, nephrites etc.

Pela sua riqueza em aguas mineraes o BRASIL" " "lithio vestígios
dispensa as aguas extrangeiras, ea Agua Magne. " " " calcio 0,1360
ziana de S. Lourenço é a melhor. agua medicinal
até hoje conhecida em nossO paiz. """ magnezia 0,0242

As virtudes therapeuticas das Aguas Mineraes~, ., " ferro O,DOIO
de São Lourenço, e o seu emprego pelos Snrs. Me- Sulfato de sodio 0,0131
dicos são os mais evidentes attestados.

A Agua ltlagneziaua tem sido empregada Phosphato de sodio vestígios
na clinica, nos casos de lllolestias do apparelho Chloreto de sodio 0,0006
digestivo.

A' venda nos estabelecimentos de primeira ordem Silica 0,0080
Alumina 0,0006
Materias organicas e

A Analyse cbimica das ag'llas de uma das fon·
tes "Fonte do Oriente" revelou por litro: perda 0,0060

Agentes para oRio Grande do Sul: Adriano Santos Rocha & C., Porto Alegre
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Conceber..se-á a defeza da saude publica, entregando a vida do
povo ao sabor dos aventureiros, curandeiros, analphabetos etc.?

medica nacional, solicita ao governo do
Hio Grande do Sul a sua interferencia no
sentido de ser adoptada, neste Estado, a
exigencia da prova de habilitação para o
exercicioda medicina.

Após a leitura desta conclusão, enl
vista do adeantado da hora e de ter o
prof. Fernando l\tIagalhães, de realizar uma
conferencia na BibliothecaPublica, foi
adiada a sessão para á noute, após a ses­
são solenne da Sociedade de Medecina, e
que se realizaria em homenagem aos illus­
tres Congressistas que nos visitavam.

A' noute, o senhor presidente da ses­
são de medicina social, ao iniciar os tra­
balhos, declara continuar em discussão, o
trabalho sobre "Liberdade Profissional no
Estado do Rio Grande do Sul" e apresen­
tado pelo DI'. Francisco Simões.

Após salientar a importancia do as­
sumpto, após dizer, não ser preciso reme­
morar o que fora a sessão da tarde, tecpu
calorosos elogios ao corpo medico desta
capital, que póde estar á altura dos mais
distinctos do Brasil e ao qual qualificou
conlO un1 dos ornamentos da classe me­
díca brasileira. Neln é menos digno de
acatamento o corpo medico de Pelotas,
que tanto ten1 contribuido, com o seu iln­
pulso, para o admiravel surto da sciencia
medica no Hio Grande do Sul.

Mas, rendendo o preito que merecem
os scientistas que viven1 nos grandes cen­
tros proseguiu o orador - não deve­
lnos esquecer os nledicos humildes, que
labutam obscuramente, pelo interior renlO­
to, devotando-se pelo bem dos semelhantes.

Convidava s. s. os presentes a prestar nma
honlenagem a esses nledicos modestos, no
que foi correspondido pela assembléa, que
se pôz de pé durante alguns lninutos.

Outra homenagem, porêm, entendia o
professor Fernando Magalhães se devia
prestar a esses medicos. A elles, a toda
a classe medica do Brasil, representada
nas suas corporações dtwia ser entregue
a solução da questão que tanto interessa­
va a quantos labutam na lnedicina e tanto
avivára os trabalhos da assembléa.

Propuilha, por isso, um substitutivo á
moção apresentada á tarde e que esperava.
mereceria a approvação da assembléa.° prof. Fernando Magalhães lê em
seguida o seu substitutivo. assim redigido:

,,0 9:° Congresso Medico Brasileiro
reunido em Porto Alegre, remette ás asso­
ciações lnedicas do Brasil o estudo e a
solução do problema da regulamentação
do exercício dalnedicina".

Pondo em votação, passou por unani­
midade de votos.

Em seguida, foi dada a palavra ao
DI'. Carlos Penafiel, que aliás, ao terminar
a eessão da tarde, p.~rguntára si fora adia­
da a sessão ou a discussão do assumpto
"Liberdade Profissional no Estado do Rio
Grande do Sul".

Assim sendo, esperavam muitos, sinão
a maioria dos Congressistas, que o DI'.
Carlos Penafiel, ao ficar com a palavras
abordasse o assum pto, fazendo a critica
do trabalho apresentado.

Tal não se verificou, pois o Sr. Dl'.
Carlos Penafiel, iniciára foi a leitura do
seu trabalho intitulado "A hygielie indtts­
trial e a deteza sanitaria dos trabalhadores
el1~ geral no Rio Grande do SiJ;l".

Ante a surpreza do desapparecinlento
do assumpto em discussão na sessão da.
tarde, não tendo havido tempo para se

Foi em uma palestra que ouvimos o seguinte:
Si o boi soubesse a força que possue, nào

consentida que o homem lhe puzesse a canga.
O velho collega que proferia esta phrase, al­

ludia então ao excercicio. da profissão medica.
Ora, evidentemente, qual a affinidade que no

caso poçlerá ser lembrada. tão diverso é o facto
em si. do boi na canga e o medico no exercicio da
sua profissão?

Não sendo nenhuma. o velho clinico tinha to­
da a razão, pois assim se exprimia:

Si nós os medicos aproveitassemos conscien­
temente a grande força que temos, nào andariamos
na situação em que nos encontramos em face da
liberdade profissional. Mas. que fazer, dizia o ve­
lho clinico, si muitos já deceram ao immoral con­
tacto com os charlatas, pseudo medicos etc, sem
cogitarem que a lei, em si, não nos obriga a t aI
miseria! !

Sendo tal argumento uma verdade, aquelles
que assim procederem não terão o direito de gritar
contra a lei que nos infelicita. G.
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Gomo poderá ser resolvido efficienfemenfe o prnblema da assistencia publica,
Quando impera a maior licenciosidade no exercício da medicina eda pharmacia?

pensar, ou protestar, dado a maneira ra­
pida conl que se procedeu a votação do
substitutivo apresentado pelo illustre pre­
sidente, e em vista de propriaInente não
haver este sido submettido á discussão,
muitos congressistas retiraram-se do re­
cinto.

Dentro em pouco tempo, o DI'. Arge­
n1Íro Dornelles, após haverem sido reini­
ciados os trabalhos, lllornentaneamente
suspensos, em virtude das mani festações
feitas ao Dl'. P. Simões, (as quaes chega­
ram a interrom per a leitura do trabalho
d.o DI'. C. Penafiel,) lê a seguinte decla­
ração.

"Nós, abaixo.:assignados, menlbros deste
Congresso. tomados de surpresa diante da
solução dada á these sobre a liberdade de
profissão, trazemos o nosso veemente pro­
testo e, altivalllente, nos retiranlos deste
certame. - Dra. Noemy Valle Rocha, dI'.
Peliciano Falcão, dI'. Azais Duarte, dI'. Ar­
gymiro Galvão, dI'. Ivo Barbedo, dI'. Riva­
davia Severo, dI'. Ney Cabral, dI'. Saverio

. de Leonardo Truda, dI'. Oscar Seixas, dI'.
JjeonidaL"3 Escobar, dI'. Luiz Belmorrte de
Montojos, dI'. Argemiro Dornelles, dI'. Djal­
fila Jobim, dI'. Mario Bernd, dI'. Francisco
Orcy, dI'. Octaviano .Martins, dI'. Fernan­
des Pena, dI'. J. Etzberger, dI'. Dinarte
Silveira Martins, dI'. Antenor de Almeida
Nunes, dI'. Hornero Lopes, dI'. Antero Lis­
boa, dr. João Baptista Pereira, dI'. Carlos
Bento."

A essa declaração seguiu-se esta outra:
"Nós, abaixo-assignados, apoiamos a

moção que foi apresentada á mesa por
varios col1egas, e retiramo-nos do actual
Congresso Medico. - Dr. Gabino. Fonse­
ca, dI'. rrhomaz Mariante, dI'. Florencio
Ygartua, dI'. Pedro Pinto, dI'. ~laximiliano

Cauduro, dI'. Adhemar rrorelly, dI'. Can­
dido Uaffrée, dI'. Elyzen Paglioli, dI'. Haul
PEla, dI'. Graciano de Azam buja Sá."

No dia seguinte a relação dos medi­
cos que havianl se retirado do congresso,
<ldherindo ao protesto formulado era a
seguinte:

Dra. Noemy Valle Rocha, dI'. Felici­
ano Falcão, dI'. Azais Duarte, dI'. Argy­
miro Galvão, dI'. Ivo Barbcc1o, clr. Rivacla-

via Severo, dI'. Ney Cabral, dI'. Saverio de
Leonardo Truda, dI'. Oscar Seixas, dI'. Leo~

nidas Escobar, dI'. Luiz Belmonte de Mon­
tojos, dI'. Argenliro Dornelles, dI'. Djalma
Jobim, dI'. Mario Bernd, dI'. Prancisco 01'­
cy, dI'. Octaviano Martins, dI'. Pernandes
Pena, dI'. J. Etzenberger, dI'. Dinarte Si10
veira Martins, dI'. Antenor de Almeida
Nunes, dI'. Homero Lopes, dI'. Antero Lis­
boa, dI'. João Baptista Pereira, dI'. Carlos
Bento, dI'. Gabino da Ponseca, dI'. Thomaz
Mariante, dI'. Florencio Ygartua, dI'. Pedro
Pinto, dI'. Maximiliano Cauduro, dI'. Adhe­
mar Torelly. dI'. Candido Gaffrée, dI'. Ely­
zen Paglioli, dr. Raul Pilla, dI'. Graciano
dB Azambuja Sá, dI'. Mozart de Mello, dI'.
Angelo Perrone, dI'. Carlos Velho l\lon­
teiro, dI'. João Augusto Calleya, dI'. Oscar
Dias Campos, dI'. Emanuel Marques Porto,
dI'. Horacio Miguel Porcello e dI'. Juvenal
Santos.

Em virtude de um visivel claro exis­
tente no presente relato dos factos· passa­
dos, será razoavel, trazermos para as co­
lumnas dos "Archivos Hio Grandenses de
Medicina, as declarações feitas pelo prof.
Fernando Magalhães aos academicos de
Medicina.

rral declaração, externada por occasião
da realizaçào da promettida exposição do seu
pon to de vista e111 tal assum pto,se fez em uma
conferencia na Ij1aculdade de Medicina.

Assim se expressou o il1ustre scien­
tista:

Ao iniciar suas palavras declarou que
não cortejava a popularidade, mas que re­
cebia sympathias, porque só corteja a po­
pularidade qU€Il1 abdica de suas ~r,déas.

Referju-se em seguida, o prof. Maga­
lhães á questão da liberdade profissional,
dizendo que sua opinião a respeito era
hoje a mesnut, de hontem, como será ama­
nhã a mesma de sempre: contraria, abso­
lutamente contraria á liberdade de profis­
são. E frisou que nenhum medico podia

Nota - Consoante informação pessoaL pode­
mos declarar que a maioria do corpo medico ele
Bagé, então l'epre3entada pelo Sr. Dl'. Candidü G.~f­
fl'ée. apoiou a attitude daquelle acatado cirurgliw
da cidadefl'onteiriça
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Todas as febres cedem seUl choque
com a

OMNADINA
Vaccina immunizantecompleta não especifica.

Indica~ões especiaes:

6rippe, PneulDonia, Erisypela, Fo­
runeulose, Febre puerperal,

Otitis lDedia etc.

Injecções hypodermicas ou intramusculares indolores

EMBALAGEM: Caixas C0111 lX2,2 CC111

3X2,2 cem
12X2,2 cem

Para a 8ismuto-Therapia o famoso preparado 1I

' "Bayer"

MESUROL
Emulsão a20 % do sal basico de bismuto do ater monometylodioxybenzoico,

com cerca de 55 % de bismuto

Injeccões inteiramente indolores Excellente tolerancia,
Preco muito commodo.,

A emulsão do Mesurol é facilmente reabsorvida e sua
acção prompta, duradoura e efficaz.

Caixas C0111 lOX1,2

A Chimica Inclustrial "Bayer-Mefster Lucius," Wcskott & Cia.

Rua das :Plorcs n.o 2 - PORTO AL]~GRE - Caixa postal 75 - Telcph. 5223
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i APPARELHOS ELECTRO-MEDICINAES i· ~1

1
1----------

1
1'

i ~
i Apparelhos Raios-X para diagnostico e therapia profunda. i

• •• Apparelhos para Diathermia de chispa amortisada. i
i i· .
~ Apparelhos de Alta Frequencia portatis. !
• •• Pantostatos: Apparelho universal para applicações medicas, como i
i caustica, galvanisação, faradisação, electrolyse, iontoforese, ii faradisação-galvanisação, massagens vibratorias, i
i e pneumaticas, endoscopia, assim i
! como para operações i
! cirurgicas. i
I i
! Electro .. Cardiographos para a medição das correntes de !
I acção do coração. •· ~i ~..
• Apparelhos de sol artificiàl "Original Hanau". Raios Ultra Violeta. •

· ~! Apparelhos "Sollux" "Original Hanau", de raios caloriferos. ~

! ~
; Apparelhos de Massagem "Sanax" .. Almofadas electricas.. t
i Apparelhos de ar quente e frio .. Esterelisadores i
• electricos .. Banhos de luz electricos, etc. etc. i
• i• ELECTRODOS ACCESSORIOS ~

• •i i
11.:.1 REPRESENTANTE GERAL e DEPOSITARIO para o Estado do Rio Grande do ~••::.

Sul da Casa Lohner S. AI ... Rio de Janeiro ... São Paulo em APPAREUlOS
ELECTRO MEDICINAES da

I •
• SIEMENS" REINIGER.. VEIFA .. GESElLSCHAFT e HANAUER QUARTZlAMPEN - GESElLSCHAFT
!
~ CASA SENIOR DE ALf
•

PORTO ALEGRE . RUA DOS ANDRADAS 292-294 s PORTO ALEGRE
Caixa postal 186 • Teleg.: SENIQR • 'relepll. auto 4724:
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uD~pQis da d~f~za .da Patria, nada ,mais sagrado dQ .qu~

a d~f~za da Saud~ Publica".

ter outro pensar en1 tal materia, cuja im­
portancia salientou.

Quanto á sua attitude na sessão do
Congresso :MAdico, apresentando um sub­
stitutivo á these do dI'. Francisco Simões,
o professor Fernando Magalhães, disse que
não havia agido por inspiração propria,
visto como fôra méro veiculador de UU1
accôrdo a que haviam chegado as partes
antagonicas, afim de evitar as possiveis
consequencias de um choque violento de
opiniões extrenladas.

Além disso, declarou o orador que
considerára tal solução como uma home­
nagen1 aos congressistas forasteiros. Nes­
sas condições, sendo s. s. antes de nlais
nada, um homem cortez, não podia cor­
responder senãogentílmente áquelles que
o havian1 recebido de braços abertos. Por
isso, concordou en1 que fosse encaminhada
ás associações medicas do paiz a memo­
ravel these do dI'. Francisco Simões Lo­
pes, a qual, não vacillaria em subscrever
integralmente. Assim, o assumpto do im­
portante trabalho ao em vez de ser discu­
tido num ambiente regional, focalisado,
será como devia, ventilado aluplamente,
em todos os centros scientificos do paiz.

Para comprovar que esses foranl os
TIlOtivos unicos de sua acção, no Congresso
Medico, o prof. Magalhães leu, então, va­
rios trechos de trabalhos de sua autoria,
condemnando, elU these, o principio da li­
berdade profissional e a mentalidade dos
dirigentes do paiz, que classificou, por en­
tre applausos, da assistencia, de "demo­
cracia de incapazes."

Estendeu-se s. s. em outras conside­
rações • exclamou:

"Agora beJndigo o céo que nos cobre.
Isso que aqui está, isso que acabo de lêr,
é nU1 principio que, talvêz, não pudesse
ser dito na capital da Hepublica lHas que
pôde ser dito no Rio Grande do Sul, onde
prevalece, como verdade incontestavel, a
liberdade que se respira. O Rio Grande
é a terra de liberdade."

- Mas·, a despeito dessa proclamada
liberdade não se pôde discutir a liberdade
profissional - aparteou um dos presentes.

- Pôde-se, sim, replicou o orador,
após uma pequena pausa - e a prova é
que eu estou discutindo agora.

- Aqui, porém, não é o lugar mais
apropriado a essa discussão - disse um
outro assistente, accrescentando:

- No Congresso Medico Brasileiro,
que o era, a these não foi discutida.

- Em virtude de um acôrdo - res­
pondeu o professor Fernando Magalhães.

- Acôrdo que não foi levado ao co­
nhecimento dos congressistas - aparteeu
um terceiro.

- E porque se fez esse acôrdo 1 ­
indagou um outro.

Continua então:
Sejam quaes foren1 os disidios o

eu nelles não entrarei porque não nle
apraz, por isso que representam questões
de ordem regional, afastando os partidos
é preciso saber que assim como o partido
que dirige actualmente a situação domi-

Em todo o amontoado de factos passados por
occasião da realização do IX C. M. B. incontesta­
velmente nenhuma homenagem foi mais significa­
tiva do que a prestada ao medico que labuta na
campanha, dando-lhe a opportunidade de se mani­
festar sobre a these Liberdade Profissional.

De facto, ninguem melhor do que elle poderá
relatar as monstruosidades, os crimes que pelo Rio
Grande se consumam, graças a uma Liberdade
transformada em Licenciosidade.

Não devemos doutra forma nos expressar, a
não ser que só a imprensa medica dos outros Esta­
dos da União tenha o direito de assim se exprimir.

A justa homenagem sóbe de valor, quando
nos lembramos da altivez daquelles, que clinicando
no interior do Estado, para vencerem o meio con­
taminado pelos charlatas, para vencerem o atraso
dos habitantes de certas regiões, não decem ao
contacto indebito~ e indecoroso com o charlata.

Só poderá achar descabido commentar taes fa­
ctos, quem nunca tenha percorrido o interior e co­
mo medíco assistido ás monstruosidades do charla­
tanismo mais desenfreado e á exploração mais in·
famante feita por individuos desclassificados e que
sem o minimo respeiLO á vida de seus semelhantes,
destribuem a morte. encontrando á sombra da lei,
ao em vez da punição de seus crimes, antes o pa­
gamento de suas espertezas e de seus maleficios.

Honra pois aos medicos, que nesta luta de­
sigual. ao abrigo de uma lei, elevada no seu obje­
tivo, irrealizavel em todo o mundu, não se entre­
gam e lutam salvanrlo inIlumeras vidas das garfaR
do charlata, do medico aventureiro, do falsamente
diplomado. G.
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nante, é, neste momento, o partido da li­
berdade, assim tambem - ficae certos ­
o outro que, por ventura, venha a occu­
par o poder será tambem um partido da
liberdade.

Deveis ter este espirito de equidade
em relação ao chefe do Estado que, jus­
tiça lhe seja feita - éum homem que
garante as liberdaües publicas. Se assim
não fosse, eu não poderia ter dito o que
disse ha quatro dias, numa conferencia,
nem o que estou dizendo agora, ao dis­
cutir a liberdade profissional."

De todo este relato de factos, infere­
se pois, que em virtude de graves conse­
quencias,_ tornava-se mister uma solução.

Isto foi alcançado com o substitutivo
apresentado, verdadeira expressão de um
accordo, do qual a maioria não era co­
nhecedora

Nota: Na presente esposição dos factos desen­
rolados, por OCCtlsião da a~itada sessão de "Medi­
cina SOC aI" no IX C. M. 8., eneontra;d-se trans­
cripto grande parte do noticiario da nossa "Impreusa
Local" a qual com impecavel exatidão reproduziu
em palavras os acontecimentos oecorridos.

®~~~~~~««~~~E;0~~~~~~~~~~~~

* Os "Archivos Rio Orandenses de Medicina~· acceitam annun- ~* cios de preparados, casas de material de laboratorio, cirurgia, W
~ automoveis, etc. etc. \ti
\lí . A Revista sahirá. mensalmente e terá grande circulação em 'fí
\]f todo o Brasil, em especial no Rio Orande do Sul. \f
~ Os pedidos de annuncios devem ser dirigidos para. li rua. 1.° ~
~. de Março n. 440 em Porto Alegre. *
~~~~~~~~~~~~~E;E;~~~~~~~~~~~

Carfinha para o ~io
Meu carro

Prrof. Ferrnandode Magalhães:

Dispa, eminente Prrof., a sua bêca de
emerrito cathedrratico,o aftaste o corrdão e a
medalha symbolica de membrro eminente da
Academia de Medicina,oretirre o seu farrdão
de immorrtal das lettras,o esqueça-se, momen­
tanearnente, do seZl invejado talento e da
sua não menos invejavel eloquencia,o fique
médico, tão só diplomado, e perdôe a ou­
sadia deste humílimo clinico de aldeia, que
quer {(lUar-lhe francamente, de corração aber­
to, á gaúcha, embórra sem rodeios . ..

Ha PO'lfJCO, lernbrei-me de si, demorrada­
mente: lia o "JIiJonasticon" de Alex. Her­
culano e cahiu-lne sob os olhos estes trre­
chinhos:

"Mais de sete seculos são passados
depois que tZl, oh Ohrristo, vieste visitarr a
terrra.

"E as ttlaS prllavras forram esczltadas
pelos ind01naveis filhos da Gothia, e elles
ajoelharam aos pés da Orrtlz. Era qZle
nessas palavrras havia uma poesia celeste,
a qual as almas rude::" l1~as virgens, do
septemtrião sentia1n casar-se com as suas
primitivas virtudes.

"Ttl evangelizavas a verdade e con­
demnavas todo o genero de tyrannia: tu
restUuias ao valor a sua generosidade, á
generosidade a sua modestia: ttl rrevelavas
inazlditos mysterios no esforço de morrrer:
a constancia dos tetls martyrres escurrecia
a dos nossos guerreirros, quando, debaixo
do punhal do inil1~igo victorioso, recnsa,vam
confessarr-se vencidos."

Li isso e lembrei-me de si, demorada­
mente . .. E lembrei-me daquella noite de
Qtltubro, noite de temporal. em que uma
tempestade tambem havia no espirito dos
congrressistas . . . E recordei o anceio de
gregos e de trroyanos pela sua chegada, pe­
las suas palavras e pelas suas rejgoluções.
Rememorrei a torrente de suas palavras, ao
re-abrir a sessão de medicina social, pala­
vras ás catadupas, sem t01nar folego ...

E recorrdei-me do "poc7cer" . . . Le1n­
brei-l1~e dos desfavoritos da sórte, quando
não lhes vêm o ,,{our", nent o "five" ...
Tre17wnda situaç{to! As horas avançam, o
dinheiro mingua, o desanirno domina o ,jo­
gador e eíl-o a qtleimar o tlltimo carttlCho:
faz "bluff" ...

AssÍ1n lhe succedeu, mezl caro collega,




